
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 033/2025 
 

LEGISLAÇÃO: Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, Art. 75, inciso II, Decreto 
Municipal n° 013/2024. 

OBJETO: Contratação de empresa (s) para prestação de serviços funerários, 
incluindo o fornecimento de urnas, vestimentas e demais serviços necessários, bem 
como a tanatopraxia e translados, a fim de atender as famílias que se encontram em 

situações de vulnerabilidade no Município de Santa Filomena/PE. 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/09/2025 09:00 horas 

INICIO DA DISPUTA: 05/09/2025 ÀS 09:00 horas (horário de Brasília) 

LINK PARA CADASTRAMENTO DA PROPOSTA: BNC – Bolsa Nacional de Compras 
– www.bnc.org.br. 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: De 09:00 às 15:00 horas (horário de Brasília) 

TELEFONE: (87) 3874-7156  

E-MAIL: licitacaosantafilomena@gmail.com    

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Santa Filomena/PE, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, por intermédio do Agente de Contratação 
Paulo Afonso de Lima Gomes, designado mediante PORTARIA N º 004/2025, 
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR VALOR GLOBAL, na 

hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar 
n° 123/2006 e demais legislações aplicáveis, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 

1 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
 
1.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa 
eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 

obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações BNC – Bolsa Nacional de Compras 
www.bnc.org.br. 
 
1.1.1 – A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 
 
1.1.2 – O procedimento será divulgado no BNC – Bolsa Nacional de Compras e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 
1.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao Município de Santa Filomena, ao provedor do sistema ou ao órgão 
promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido do acesso. 
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1.3 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes à dispensa eletrônica. 
 

1.4 - A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 
documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observando data e horário limite estabelecido. 
 
1.5 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 
1.6 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os prestadores: 
 
1.6.1 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) 

anexo (s); 
 
1.6.2 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
 



 

1.6.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
 
1.6.3.2 – O disposto na alínea “c” aplica-se também ao prestador que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do prestador; 
 
1.6.4 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 
1.7 – Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
1.7.1 – Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas 
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando 
elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 
1.8 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2 - OBJETO 

 
2.1 – Constitui objeto da presente dispensa de licitação a Contratação de empresa 
(s) para prestação de serviços funerários, incluindo o fornecimento de urnas, 
vestimentas e demais serviços necessários, bem como a tanatopraxia e translados, 

a fim de atender as famílias que se encontram em situações de vulnerabilidade no 
Município de Santa Filomena/PE, conforme solicitação expressa da mesma e de 
acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento 
e demais adendos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR UNIT. 

MÁX. 

PERMITIDO 

VALOR TOTAL 

MÁX. 

PERMITIDO 

1 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA ADULTOS 

Urna: urna mortuário padrão com visor 

adulto medindo 0,80 cm de largura no 

ombro, 1,90 m de comprimento. Preparo do 

corpo: limpeza, aplicação de desodorização 

externa, colocação de roupa e véu. Flores: 

flores artificiais ou natural, Velas: mínimo 

de 02 velas votivas. 

Unid. 6 R$ 3.118,33 R$ 18.709,98 



 

2 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA ADULTOS 

Urna: urna mortuário padrão com visor 

adulto medindo 0,80 cm de largura no 

ombro, 2,10 m de comprimento. Preparo do 

corpo: limpeza, aplicação de desodorização 

externa, colocação de roupa e véu. Flores: 

flores artificiais ou natural, Velas: mínimo 

de 02 velas votivas. 

Unid. 6 R$ 3.216,69 R$ 19.300,14 

3 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA CRIANÇAS 

Urna: urna mortuário padrão com visor 

modelo infantil medindo 0,50 cm de largura 

no ombro, 1,40 m de comprimento. Preparo 

do corpo: limpeza, aplicação de 

desodorização externa, colocação de roupa 

e véu. Flores: flores artificiais ou natural, 

Velas: mínimo de 02 velas votivas. 

Unid. 3 R$ 1.189,86 R$ 3.569,58 

4 

TRANSLADO VEICULOS: veículo especial 

preparado para serviço funerário. 

Transporte dentro e fora do município de 

Santa Filomena (PE), incluindo área rural, 

retirando o corpo cujos onde se encontrar, 

procedendo todo o necessário até o 

sepultamento. 

km 3500 R$ 4,17 R$ 14.595,00 

5 

TANATOPRAXIA (TANATO) para cadáveres 

quando o período do óbito estiver 

compreendido por mais de 24 horas e ou 

causa de morte que seja por doença 

infecto-contágio. 

Unid. 10 R$ 344,42 R$ 3.444,20 

 
2.2 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir do 
(a) data de assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133/2021. 
 
2.3- O custo estimado total da contratação é de R$ 59.618,90 (cinquenta e nove 
mil, seiscentos e dezoito reais e noventa centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 
 
3 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE E DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1 – A contratação de empresa funerária, tem por finalidade o atendimento das 
famílias em vulnerabilidade diante de falecimento de um membro da família. 
 
4 – DO NÃO FRACIONAMENTO DE DESPESAS 

 
4.1 – Declarara-se que a presente contratação direta não ocasiona fracionamento de 
despesas e nem compromete o orçamento financeiro pela respectiva unidade gestora 
com objetos da mesma natureza/ramo de atividade nos termos do artigo 75, da Lei 

14.133/2021. 
 
5 – INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA  

 



 

5.1 - O ingresso do prestador na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
 
5.2 – O prestador interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 
5.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 
 

5.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 
 

5.4.1 – A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 
 
5.4.2 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do prestador, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
5.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
5.6 – Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
vigente. 
 
5.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.8 – O licitante participante da Dispensa de licitação deverá declarar sob as 
penalidades da lei que: 

 
a) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 



 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da Constituição 
Federal/88; 
 
b) que todas as documentações anexadas ao sistema são autênticas; 

 
c) que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo o Agente 
de Contratação como: laudos técnicos de análises do produto, catálogos, e outros, a 

qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e 
instruir as decisões relativas ao julgamento; 
 
d) que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 

respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como:  
 
e) que não incorre nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 

f) que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
g) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 
h) que a proposta apresentada para a licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e que se responsabiliza pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados; 
 
i) que a proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021; 
 
j) que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da dispensa de licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021; 
 
k) que não possui, na sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88;  
 
l) que não possui em seu quadro societário Servidor Público municipal da ativa;  

 
m) que está enquadrada como empresa de pequeno porte e cumpre os requisitos 
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez 
que sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 

3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses 
de exclusão relacionadas na legislação citada. 
 



 

5.8.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5.9 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5.10 – O prestador enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
5.11 – Os preços ofertados estão inclusos de todas as despesas diretas e indiretas 

que incidirão sobre o objeto. 
 
5.11.1 - Todos os preços foram apresentados em moeda corrente do país, inclusos 
todos os custos diretos e indiretos, julgados necessários pela proponente e todas as 

incidências que sobre eles possam recair, tais como encargos fiscais, tributos, taxas, 
impostos e outros. 
 
6 – FASE DE LANCES 

 
6.1 – A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
6.2 – Iniciada a etapa competitiva, os prestadores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
6.2.1 – O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL. 
 

6.3 – O prestador somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.3.1 – O prestador poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado Pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 

6.3.2 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta será de 0,01 (um centavo). 
 



 

6.4 – Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 
 
6.5 – Caso o prestador não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
 
6.6 – Durante o procedimento, os prestadores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do prestador. 
 
6.7 – Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 
 
6.7.1 – O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
7 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
 

7.1 – Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 
 

7.1.1 – Deverá ser ancaminhado via sistema, as planilhas orçamentárias e demais 
planilhas necessárias para avaliação do preço final. 
 
7.2 – No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 
vantajosas. 
 
7.2.1 – Neste caso, será encaminhada contraproposta ao prestador que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 
compatível ao estipulado pela Administração. 
 
7.2.2 – A negociação poderá ser feita com os demais prestadores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
 

7.3 – Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada 
aos autos do processo de contratação. 
 

7.4 – Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao prestador a adequação da proposta ao valor 
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 
 



 

7.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
7.6 – Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
7.6.1 – Contiver vícios insanáveis; 
 

7.6.2 – Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
 
7.6.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
 
7.6.4 – Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

 
7.6.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanável. 
 

7.7 – Quando o prestador não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 
 

7.7.1 – For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
prestador, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
7.7.2 – Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 
7.8 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o prestador comprove a exequibilidade da proposta. 
 
7.9 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo prestador, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
 
7.9.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas. 
 



 

7.9.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
 

7.10 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

 
7.11 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
  

7.12 – Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
7.13 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

8.1 - Das Especificações de execução dos serviços: 
 
8.1.1 - O fornecimento de urnas, vestimentas e demais serviços necessários, bem 
como a tanatopraxia e translados se dará de forma parcelada, através de 

atendimento imediato, mediante apresentação de requisição de fornecimento (nota 
ou recibo personalizado com a logomarca da licitante Contratada) devidamente 
assinada pelo titular da Secretaria requerente. 
 

8.1.2 - O serviço com o fornecimento das urnas deverá ser prestado de forma 
imediata conforme solicitado, no prazo de até 2 (duas) horas a contar da solicitação 
do Município, para os casos em que o corpo esteja localizado na cidade de Santa 
Filomena/PE, ou em até 03 (três) horas para os casos em que o corpo esteja 

localizado nos distritos e nas cidades que integram a Região do Araripe. 
 
8.1.3 - A empresa contratada deverá manter serviço disponível 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados para 

realização do serviço de auxílio funeral. 
 
8.1.4- A empresa deverá efetivar o fornecimento por meio de empregados 
devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los 

com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; 
responsabilizando-se pela entrega dos produtos no local indicado pela fiscalização. 
 
8.1.5- Os veículos deverão ser preferencialmente novos, ou seminovos (até 3 anos) 

e destinados exclusivamente para a finalidade que se pretende na contratação e 
também deverão possuir compartimento exclusivo para transporte de urnas 
funerárias que deverá se revestido em material impermeável e resistente à repetidos 



 

processos de limpeza, descontaminação e desinfecção, que deverão ser passiveis de 
lavagem e desinfecção. 
 
8.1.6- O(s) serviço(s) será (ão) entregue(s) e fiscalizado(s) por responsável 

designado pela secretaria solicitante desta municipalidade, para verificação de 
conformidade do(s) serviço(s) com as especificações exigidas no Termo de 
Referência.  

 
8.1.7- Os serviços serão realizados de forma parcelada, de acordo com a necessidade 
da Secretaria. 
 

9 – DA FORMA E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
 
9.1 – O pagamento deverá ser efetuado, em até 25 (vinte e cinco) dias após a 
liquidação da despesa, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pelo 

setor Financeiro, após o efetivo fornecimento e mediante apresentação de nota fiscal 
devidamente atestada por funcionário devidamente DESGIGNADO, NO VALOR 
CORRESPONDENTE AO QUANTITATIVO COMPROVADAMENTE EXECUTADO.  
 

9.1.1 - O recibo comprovante do cumprimento do fornecimento deverá ser 
encaminhado ao setor financeiro para emissão de empenho acompanhada da 
documentação necessária para que seja efetuado o pagamento. 
 

9.2 – O setor responsável encaminhará ao Setor Financeiro, a solicitação de 
pagamento acompanhada de toda a documentação necessária a sua liquidação. 
 
9.3 - A empresa CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 1% 

(um por cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento do fornecimento, desde 
que comprovada a responsabilidade da CONTRATADA. O valor correspondente 
deverá ser descontado na fatura mensal. 
 

9.4 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA que esteja em 
débito para com a Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 
 

9.5 – A empresa CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria demandante, 
para fins de recebimento das faturas mensais, os seguintes documentos atualizados: 
 
9.5.1 - PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através de 

CERTIDÃO NEGATIVA E/OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE DÉBITOS 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO expedida 
pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições 
sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal 

no. 8.212/1991. 
 
9.5.2 - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio 
ou sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 



 

expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual. 
 
9.5.3 - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do 
domicílio ou sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE 

DÉBITOS FISCAIS expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal sede da empresa 
licitante.  
 

9.5.4 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU 
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter 
igualdade de C.N.P.J. com os demais documentos apresentados na comprovação da 

regularidade fiscal. 
 
9.5.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, 
nos termos do art. 642-A da CLT c/c o §1° do art. 63 da Lei nº 14.133/21 (Certidão 
Negativa e/ou positiva com efeito de negativa). 
 

9.6 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente 
em nome da CONTRATADA. 
 
9.7 – Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que 
comprovem, de forma inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição 
inicialmente pactuada. 
 

9.8 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha ocorrido de alguma 
forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 
devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA/IBGE), ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua 

efetiva realização. 
 
10 – DO REAJUSTE 
 

10.1 - Na hipótese de renovação do contrato ocorrer após 12 (doze) meses, o 
reajuste ocorrerá com base na variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IBGE, contando a partir da data de elaboração do orçamento ou 
da data da última repactuação. 

 
11 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
11.1 - Os recursos financeiros para pagamentos das despesas decorrentes do 

presente certame serão provenientes de recursos do próprio Município nas seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.04.01 
PROGRAMA ATIVIDADE: 
08.244.0016.2108/08.122.0016.2107/08.122.0016.2106/ 08.244.0016.2142/ 
08.244.0016.2141/08.244.0016.2118  

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 
 
11.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANETE E DA CONTRATADA  

 
12.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são estabelecidas no 
Termo de Referência e na Minuta do contrato, anexos deste edital. 
  

13 - HABILITAÇÃO 
 
13.1 - Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da dispensa de 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
 
13.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
Sicaf.  
 
13.2 – Habilitação Jurídica:  

 
13.2.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

13.2.2 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
13.2.3 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  
 

13.2.4 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;    
 



 

13.2.5 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz;   
  
13.2.6 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 

13.2.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
13.3 – Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 
13.3.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 

13.3.2 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

13.3.3 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 
13.3.4 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

13.3.5 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do prestador, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 
 

13.3.6 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
prestador, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
13.3.7 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através 

de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do 
domicílio ou sede da licitante; 
 



 

13.3.8 – Caso o prestador do serviço seja considerado isento dos tributos Estadual 
ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
13.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA. 
 

13.4.1 – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou 
concordata expedida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores 
à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

 
13.4.1.1 - Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e 
extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do 
plano de recuperação pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo 

da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame.  
 
13.4.1.2 - Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não 
abranger os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de 

Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 
14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos. 
 
13.5 – Qualificação técnica 

 
13.5.1 - Apresentação de um ou mais atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante executou ou está 
executando, de maneira satisfatória e a contento, serviços da natureza e similares 

com o objeto da presente licitação. A quantidade executada deverá ser de pelo 
menos 1% da quantidade ora citada no total do(s) item(ns) ofertado(s). 
 
13.5.1.1 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 

social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 
 
13.5.1.2 - Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 
empresarial ou pelo próprio concorrente. 

13.5.1.3 - Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 
14.133/21. 
 
13.5.1.4 - O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado mencionado 

no item 13.5.1 será de acordo com a quantidade de itens que a empresa participante 
desta licitação, tiver interesse. Devendo o mesmo ser compatível com a natureza dos 
itens constantes no Termo de Referência em sua proposta comercial sob pena de 
inabilitação. 

 
13.5.1.5 - No atestado deverá constar a quantidade contratada ou executada de 
forma que seja possível aferir o percentual solicitado nesta licitação, que é de no 
mínimo 1% (um por cento) do quantitativo. Ressaltando que podem ser somados 



 

mais de um atestado para alcançar esse quantitativo. 
 
13.5.1.6 - As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade 

técnica apresentados. 
 
13.5.1.7 - Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, 

nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 
 
13.5.1.8 - A licitante deverá fornecer informações detalhadas do produto, e /ou 
catálogo técnico complementar do produto cotado, quando solicitado pela 

Contratante, responsável pelo parecer técnico, dentro do prazo que for determinado 
pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação. 
 
14 – RAZÃO DA ESCOLHA 

 
14.1 - A escolha da empresa vencedora se dará em razão do atendimento aos 
requisitos especificados neste instrumento, bem como por apresentar a menor 
proposta de preço global. 

 
15 - PENALIDADES 
 
15.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

empresa licitante/CONTRATADA que: 
 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 
15.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
 



 

15.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei); 
 

15.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas 
as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); e 
 
15.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 

 
15.3 - Multa: 
 
15.3.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 

1% a 5% do valor do contrato. 
 
15.3.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 
acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 

 
15.3.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do 
valor do contrato. 
 

15.3.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 
valor do contrato. 
 
15.3.4.1 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 
15.3.4.2 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 
 
15.4 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
15.5 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133/2021). 
 



 

15.6 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
15.7 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021). 
 

15.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
15.9 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
15.10 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
15.11 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
15.12 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
 
15.13 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 
14.133/2021). 



 

 
15.14 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
 

15.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
 

15.16 - Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 
12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da 
condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos em CONTRATO poderão 
ser majorados ao teto estabelecido como limite máximo previsto em lei. 

 
15.17 - A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas ao Departamento 
de Licitações e Contratos, para fins de publicação na imprensa oficial. 
 

15.18 – A CONTRATANTE deverá providenciar inclusão da CONTRATADA nos 
sistemas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 
 
16 – DO CONTRATO 
 

16.1 - Homologado o resultado da dispensa de licitação, terá o adjudicatário o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Contrato, conforme Minuta, anexo a este edital, cujo prazo de execução e vigência 
encontram-se no termo de referência, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
16.1.1 - O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra 

motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada antes do decurso do 
prazo assinalado. 
 
16.2 - Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho 

de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
16.3 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital. 



 

 
16.4 - Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal do 
contratado, deverá ser apresentado instrumento público ou particular de procuração, 
sendo este último com firma reconhecida e/ou assinada eletronicamente, em 

conformidade com o art. 5.º c/c o art. 7º da Lei 14.129/2021, ou ainda por servidor 
público municipal, confrontando-se a assinatura com aquela constante do documento 
de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento 

diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento, como autoriza o 
art. 3.º, I da Lei 13.726/2018; com poderes que habilite o mandatário a assinar o 
instrumento. 
 

16.5 - O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação 
dos documentos exigidos como requisito de contratação importará na recusa à 
contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas neste Edital e à perda da 
garantia da proposta, quando houver, nos termos do edital. 

 
16.5.1 - Na hipótese do item 18.5, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o 
procedimento licitatório, a fim de que o (a) Agente de Contratação retorne à fase de 
negociação para exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital de licitação e seja declarada uma 
nova adjudicatária. 
 
16.6 - Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante deverá 

consultar a regularidade da adjudicatária nos sistemas e-fisco e PE Integrado, no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação 
fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos 
obtidos. 
 
16.6.1 - Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será 

notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 
regularidade de que trata o item 18.6, mediante a apresentação das respectivas 
certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação. 
 

16.7 - Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela empresa 
licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os 
termos deste Edital, não represente quaisquer ônus para a Administração e a 
respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada. 

 
16.8 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da 
data da assinatura do contrato, prorrogável na forma do arts. 106 e 107, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 



 

17.1 – A presente dispensa de licitação não importa necessariamente em 
contratação, podendo a Administração revogá-la, por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos 
termos do art. 71 e da Lei nº 14.133/2021. 
 

17.1.1 - Constatado vício insanável na dispensa de licitação, a decisão sobre a 
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, nos termos do 
art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 

 
17.2 - A anulação da Dispensa Eletrônica induz à do contrato. 
 
17.3 - As empresas licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 

anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé 
de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
17.4 - A empresa licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 
 
17.5 - A participação da empresa licitante nesta dispensa de licitação implica a 
aceitação de todos os termos deste Edital. 

 
17.6 - Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, 
prevalece o Termo de Referência. 
 

17.7 - Em caso de divergência entre o Termo de Referência e as planilhas 
orçamentárias, estas devem prevalecer. 
 
17.8 - Em caso de divergência entre o Sistema e o Edital, prevalece o Edital. 

 
17.9 - Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer 
aspecto do serviço contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer 
ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida de quaisquer prejuízos que a má prestação 

do serviço tem lhe causado. 
 
17.10 - A CONTRATADA fica obrigada a manter durante a execução deste 
instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas para 

participação na licitação. 
 



 

17.11 - O (a) Agente de Contratação não se responsabilizará por 
informações/documentos que não lhes forem entregues ou que forem apresentadas 
em desacordo com o edital. 
 

17.12 - Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas que regem a matéria. 
 

17.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão.  
 
17.14 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF.  

 
17.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  
 

17.16 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

 
17.17 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 
17.18 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

  
17.19 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

 
17.20 -  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://santafilomena.pe.gov.br/ 
e www.bnc.org.br.  

 
17.21 - Fica eleito o foro do Ouricuri - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da 
execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
17.22 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
a) Anexo I – Termo de Referência - TR 

https://santafilomena.pe.gov.br/


 

b) Anexo II – Análises de Riscos; 
c) Anexo III – Modelo de Declarações; 
d) Anexo IV – Modelo de Proposta; e 
e) Anexo V – Minuta do Contrato. 

 
Santa Filomena/PE, 29 de agosto de 2025. 
 

 
 

________________________________________ 
Evaneide Antonia de Melo 

Secretária Municipal de Assistência Social 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 



 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – TR 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 033/2025 

 
1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo instruir o processo de 
dispensa de licitação destinado a Contratação de empresa (s) para prestação de 
serviços funerários, incluindo o fornecimento de urnas, vestimentas e demais serviços 
necessários, bem como a tanatopraxia e translados, a fim de atender as famílias que 

se encontram em situações de vulnerabilidade no Município de Santa Filomena/PE. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

VALOR UNIT. 

MÁX. 

PERMITIDO 

VALOR TOTAL 

MÁX. 

PERMITIDO 

1 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA ADULTOS 

Urna: urna mortuário padrão com visor 

adulto medindo 0,80 cm de largura no 

ombro, 1,90 m de comprimento. Preparo do 

corpo: limpeza, aplicação de desodorização 

externa, colocação de roupa e véu. Flores: 

flores artificiais ou natural, Velas: mínimo 

de 02 velas votivas. 

Unid. 6 R$ 3.118,33 R$ 18.709,98 

2 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA ADULTOS 

Urna: urna mortuário padrão com visor 

adulto medindo 0,80 cm de largura no 

ombro, 2,10 m de comprimento. Preparo do 

corpo: limpeza, aplicação de desodorização 

externa, colocação de roupa e véu. Flores: 

flores artificiais ou natural, Velas: mínimo 

de 02 velas votivas. 

Unid. 6 R$ 3.216,69 R$ 19.300,14 

3 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA CRIANÇAS 

Urna: urna mortuário padrão com visor 

modelo infantil medindo 0,50 cm de largura 

no ombro, 1,40 m de comprimento. Preparo 

do corpo: limpeza, aplicação de 

desodorização externa, colocação de roupa 

e véu. Flores: flores artificiais ou natural, 

Velas: mínimo de 02 velas votivas. 

Unid. 3 R$ 1.189,86 R$ 3.569,58 

4 

TRANSLADO VEICULOS: veículo especial 

preparado para serviço funerário. 

Transporte dentro e fora do município de 

Santa Filomena (PE), incluindo área rural, 

retirando o corpo cujos onde se encontrar, 

procedendo todo o necessário até o 

sepultamento. 

km 3500 R$ 4,17 R$ 14.595,00 

5 

TANATOPRAXIA (TANATO) para cadáveres 

quando o período do óbito estiver 

compreendido por mais de 24 horas e ou 

causa de morte que seja por doença 

infecto-contágio. 

Unid. 10 R$ 344,42 R$ 3.444,20 

 
1.2 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021. 



 

 
1.3 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 

1.4 – CATSER 4170 - SERVICO FUNERARIO E CEMITERIAL. 
 
1.5 - O custo estimado total da contratação é de R$ 59.618,90 (cinquenta e nove 

mil, seiscentos e dezoito reais e noventa centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 
 
2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 - A contratação de empresa funerária, conforme o presente Termo de Referência 
tem por finalidade o atendimento das famílias em vulnerabilidade diante de 
falecimento de um membro da família. 

  
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1 – A solução escolhida envolve a realização de uma dispensa de licitação para a 

contratação de empresa funerária com a contratação dos seus serviços. Esta solução 
foi considerada a mais vantajosa por várias razões: 
 
Conveniência: A aquisição por meio de dispensa de licitação permite um controle 

direto sobre a necessidade dos serviços, garantindo que atendam às especificações 
da Secretaria de Assistência Social de Santa Filomena-PE. 
 
Economicidade: A aquisição dos serviços por meio de dispensa de licitação pode 

oferecer preços mais competitivos, uma vez que os fornecedores competem entre si 
durante o processo licitatório, resultando em melhores ofertas para a Administração 
Pública.  
 

Eficiência: A contratação por meio de licitação permite um controle mais direto sobre 
a qualidade e quantidade dos serviços adquiridos, garantindo que atendam às 
necessidades específicas da população. 
 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 - Trata-se da prestação de serviço comum, referente ao fornecimento de urnas, 
vestimentas e demais serviços necessários, bem como a tanatopraxia e translados, 

a ser contratado mediante dispensa de licitação, em sua forma eletrônica. 
 
4.1.2 - A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias à execução dos 
serviços e estar em dia com todas as obrigações, seja da ordem fiscal, financeira, 

logística ou sustentável, ou outra que por ventura necessitar de acordo com as leis 
que regem este tipo de transação. 
 



 

4.1.3 - As obrigações da Contratada e Contratante serão previstas em tópico 
específico do Termo de Referência. 
 
4.1.4 - Possuir certidões válidas, conforme o §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.1.5 - Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
4.1.6 - Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato. 
 
4.1.7 - Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da 

contratação, tais como impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais e deverá apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pelo Fiscal do Contrato. 
 

4.1.8 - Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a 
sua habilitação na licitação e contratação. 
 
4.1.9 - A Contratada deverá executar os serviços sempre zelando pela qualidade do 

produto. 
 
4.1.10 - Executar o fornecimento e, ou os serviços com rapidez e eficiência. 
 

4.1.11 - Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam 
o objeto da contratação. 
 
4.1.12 - A Dispensa Eletrônica tem por fundamento legal o regramento disposto no 

art. 75º, inciso II da Lei n. 14.133/2021. 
 
4.2 – Subcontratação: 
 

4.2.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Não se admite a 
exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 
vinculado à prestação de serviços acessórios. 
 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1 – Das Especificações da execução dos serviços 
 

5.1.1 - O fornecimento de urnas, vestimentas e demais serviços necessários, bem 
como a tanatopraxia e translados se dará de forma parcelada, através de 
atendimento imediato, mediante apresentação de requisição de fornecimento (nota 
ou recibo personalizado com a logomarca da licitante Contratada) devidamente 

assinada pelo titular da Secretaria requerente. 
 
5.1.2- O serviço com o fornecimento das urnas deverá ser prestado de forma 
imediata conforme solicitado, no prazo de até 2 (duas) horas a contar da solicitação 



 

do Município, para os casos em que o corpo esteja localizado na cidade de Santa 
Filomena/PE, ou em até 03 (três) horas para os casos em que o corpo esteja 
localizado nos distritos e nas cidades que integram a Região do Araripe. 
 

5.1.3- A empresa contratada deverá manter serviço disponível 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados para 
realização do serviço de auxílio funeral. 

 
5.1.4- A empresa deverá efetivar o fornecimento por meio de empregados 
devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los 
com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; 

responsabilizando-se pela entrega dos produtos no local indicado pela fiscalização. 
 
5.1.5- Os veículos deverão ser preferencialmente novos, ou seminovos (até 3 anos) 
e destinados exclusivamente para a finalidade que se pretende na contratação e 

também deverão possuir compartimento exclusivo para transporte de urnas 
funerárias que deverá se revestido em material impermeável e resistente à repetidos 
processos de limpeza, descontaminação e desinfecção, que deverão ser passiveis de 
lavagem e desinfecção. 

 
5.1.6- O(s) serviço(s) será (ão) entregue(s) e fiscalizado(s) por responsável 
designado pela secretaria solicitante desta municipalidade, para verificação de 
conformidade do(s) serviço(s) com as especificações exigidas nesse Termo de 

Referência. 
 
5.1.7- Os serviços serão realizados de forma parcelada, de acordo com a necessidade 
da Secretaria. 

 
6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

6.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5); 

6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim; 

6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato; 



 

6.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros; 

6.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto na Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, caput, e indicados por ato de designação realizado pela autoridade 
competente na forma do art.7º da Lei 14.133/2021.  

6.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração.  

6.7.1 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º.  

6.7.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção.  

6.7.3 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato.  

6.7.5 -  O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual.  

6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes. 

6.8.1 -  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 



 

6.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1 -  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais.  

6.9.2 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  

6.9.3 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

6.9.4 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.10 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou contratual. 

  
6.11 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 
7 – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 
7.1 - O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos: 

 
7.1.1 - PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por 
pessoa credenciada pela CONTRATANTE; 

 



 

7.1.2 - DEFINITIVAMENTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sendo 
expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da qualidade e da 
quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo Fiscal da contratação, 

devendo haver rejeição no caso de desconformidade; 
 
7.1.3 - O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com 

as especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme 
o caso, obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 02 (duas) 
horas, sem ônus para a CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso 
quanto ao prazo da entrega. 

 
7.1.4 - Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de 
Recebimento Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por 
carimbo, manuscrito ou digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso 

de servidor, a data do recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do (s) 
item (ns) recebido e o local do recebimento. 
 
7.1.5 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 

licitante vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 
 
7.1.6 - A CONTRATADA deverá realizar ENTREGA do objeto de acordo com as 
especificações e obedecendo rigorosamente as condições descritas neste 

instrumento. 
 
7.2 – Liquidação 

 

7.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 05 (cinco) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período. 

 

a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
7.2.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 



 

7.2.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 
7.2.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá 

ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. - Certidões de 
regularidade fiscal, social e trabalhista. 

 
7.2.5 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

 
7.2.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 

7.2.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
7.2.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
7.2.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  
 
7.3 - Prazo de pagamento 

 

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior; 

 
7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo IPCA/IBGE de correção monetária. 

 



 

7.4 - Forma de pagamento 
 
7.4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
7.4.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 
7.4.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 

7.4.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 

7.4.5 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
8 – DO REAJUSTE 

 
8.1 - Na hipótese de renovação do contrato ocorrer após 12 (doze) meses, o reajuste 
ocorrerá com base na variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IBGE, contando a partir da data de elaboração do orçamento ou da data da 

última repactuação. 
 
9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

9.1 – Forma de seleção e critérios de julgamento da proposta: 

9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
9.2 – Critérios de aceitabilidade de preços 

9.2.1 O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 

9.2.2 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço unitário, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 

(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59


 

 
9.3 – Exigências de habilitação: 
 
9.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
9.3.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
9.3.1.2 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 
9.3.1.3 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  

 
9.3.1.4 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do localx’ de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;    

 
9.3.1.5 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz;   
 
9.3.1.6 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 

9.3.1.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
9.4 – Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 
9.4.1.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 

9.4.1.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 



 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

9.4.1.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 

9.4.1.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
9.4.1.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

 
9.4.1.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 

9.4.1.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através 
de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do 
domicílio ou sede da licitante; 
 

9.4.1.8 - Caso o prestador do serviço seja considerado isento dos tributos Estadual 
ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
9.5 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA. 
 
9.5.1.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou 

concordata expedida dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores 
à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento. 
 

9.5.1.1.1 - Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e 
extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do 
plano de recuperação pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo 
da recuperação, que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame.  

 
9.5.1.1.2 - Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não 
abranger os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de 
Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 

14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos Processos Eletrônicos. 
 
9.6 – Qualificação técnica  
 



 

9.6.1 - Apresentação de um ou mais atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, que comprove que a empresa licitante executou ou está 
executando, de maneira satisfatória e a contento, serviços da natureza e similares 
com o objeto da presente licitação. A quantidade executada deverá ser de pelo 

menos 1% da quantidade ora citada no total do(s) item(ns) ofertado(s). 
 
9.6.2 - No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 

social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 
 
9.6.3- Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo 
empresarial ou pelo próprio concorrente. 

9.6.4- Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 
14.133/21. 
 
9.6.5- O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado mencionado no 

item 9.6.1 será de acordo com a quantidade de itens que a empresa participante 
desta licitação, tiver interesse. Devendo o mesmo ser compatível com a natureza dos 
itens constantes no Termo de Referência em sua proposta comercial sob pena de 
inabilitação. 

 
9.6.6- No atestado deverá constar a quantidade contratada ou executada de forma 
que seja possível aferir o percentual solicitado nesta licitação, que é de no mínimo 
1% (um por cento) do quantitativo. Ressaltando que podem ser somados mais de 

um atestado para alcançar esse quantitativo. 
 
9.6.7- As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 

apresentados. 
 
9.6.8 - Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, 
nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

 
9.6.9- A licitante deverá fornecer informações detalhadas do produto, e /ou catálogo 
técnico complementar do produto cotado, quando solicitado pela Contratante, 
responsável pelo parecer técnico, dentro do prazo que for determinado pelo Agente 

de Contratação, sob pena de desclassificação. 
 
10 – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
 

10.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
empresa licitante/CONTRATADA que: 
 
I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 



 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
 
10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 
 
10.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei); 
 
10.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas 

as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); e 
 
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 
 
10.3 - Multa: 
 

10.3.1 - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
1% a 5% do valor do contrato. 
 
10.3.2 - Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 

acima, a multa será de 1% a 30% do valor do contrato. 
 
10.3.3 - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do 
valor do contrato. 

 
10.3.4 - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do 
valor do contrato. 
 



 

10.3.4.1 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 
 
10.3.4.2 - Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia. 

 
10.4 - O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
10.5 - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da 
Lei nº 14.133/2021). 

 
10.6 - Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.7 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133/2021). 
 

10.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
10.9 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
10.10 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.11 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133/2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 



 

 
10.12 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.13 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 

14.133/2021). 
 
10.14 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 
 

10.16 - Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 
12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da 
condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos em CONTRATO poderão 
ser majorados ao teto estabelecido como limite máximo previsto em lei. 

 
10.17 - A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas ao Departamento 
de Licitações e Contratos, para fins de publicação na imprensa oficial. 
 

10.18 – A CONTRATANTE deverá providenciar inclusão da CONTRATADA nos 
sistemas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 
 
11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1 - A CONTRATADA deverá manter seus funcionários, devida e rigorosamente 
uniformizados e identificados com crachás que contenham identificação da empresa, 
nome do funcionário, foto e função, sem quaisquer prejuízos financeiros à Prefeitura 
Municipal de Santa Filomena/PE;  



 

 
11.2 - A empresa contratada deverá manter serviço disponível 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados;  
 

11.3 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, tributários e previdenciários 
que possam incidir sobre a contratação;  
 

11.4 - Responsabilizar-se pelas multas impostas por órgãos de fiscalização 
legalmente constituídos;  
 
11.5 - Atender as famílias com cordialidade, presteza, respeitando as normas 

técnicas, éticas e jurídicas aplicáveis;  
 
11.6 - Colocar pessoal qualificado para realização dos velórios;  
 

11.7 - Arcar com todos os gastos relacionados a materiais, equipamentos e demais 
insumos que forem necessários à realização de qualquer modificação ou aplicação 
nas urnas assim como no falecido, bem como destino adequado para todos os 
resíduos oriundos da Contratada;  

 
11.8 - Utilizar materiais, equipamentos e mão de obra de qualidade, atendendo às 
normas técnicas pertinentes;  
 

11.9 - Responsabilizar-se pela segurança durante a execução dos serviços, 
respondendo também por eventuais danos físicos e/ou materiais no que se refere 
aos seus funcionários, a eventuais terceiros e ao patrimônio da Prefeitura de Santa 
Filomena/PE;  

 
11.10 - Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene de 
trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os 
seus funcionários. 

 
12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1- Designar funcionário (s) para receber (em) e fiscalizar (em) a execução dos 

serviços, para verificação de conformidade do objeto com as especificações exigidas 
neste Termo de Referência.  
 
12.2- Devolver todos e quaisquer serviços cuja especificação esteja em desacordo 

com o exigido neste Termo de Referência. 
 
12.3- Controlar o fornecimento dentro da amplitude necessária à salvaguarda de 
seus interesses, respeitando o prazo de entrega atribuída a CONTRATADA. 

 
12.4- Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos 
para a execução dos serviços solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, 



 

à CONTRATADA, quaisquer instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos 
relacionados à execução do objeto. 
 
12.5- Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o 

descumprimento das obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos 
ou irregularidades encontradas na execução do objeto.  
 

12.6- Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela CONTRATADA, 
correspondentes aos fornecimentos solicitados e efetuados conforme ordem de 
serviço. 
 

13 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos 
recursos financeiros provenientes da dotação orçamentária abaixo discriminada. 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.04.01 

PROGRAMA ATIVIDADE: 
08.244.0016.2108/08.122.0016.2107/08.122.0016.2106/ 08.244.0016.2142/ 
08.244.0016.2141/08.244.0016.2118  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 

 
13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
14 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1 – A CONTRATADA deverá observar as hipóteses das extinções do contrato. 

 
14.2 - CONTRATO somente se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas 
as partes, ainda que isso ocorra antes ou depois do prazo inicialmente estipulado 
para tanto. 

 
14.3 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração elaborar termo aditivo referente à readequação do cronograma físico-

financeiro do CONTRATO. 
 
14.4 - Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente estipulado 
decorrer de culpa da CONTRATADA: 

 
I. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 



 

II. poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
14.5 - Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do 

prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 

14.6 - A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
 

14.7 - Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
14.8 - O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes 

documentos: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
 
15 - IMPLEMENTAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
 

Item exclusivo para ME/EPP/MEI (x)  
Certame exclusivo ( )  
Ampla concorrência ( ) 
 

Santa Filomena/PE, 29 de setembro de 2025. 
 
 

 

 
________________________________________ 

Evaneide Antonia de Melo 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 



 

ANEXO II – ANÁLISE DE RISCOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 033/2025 

 
1.0 – DADOS DO PROCESSO 
 

1.1. OBJETO: Contratação de empresa (s) para prestação de serviços funerários, 
incluindo o fornecimento de urnas, vestimentas e demais serviços necessários, bem 
como a tanatopraxia e translados, a fim de atender as famílias que se encontram 
em situações de vulnerabilidade no Município de Santa Filomena/PE. 

 
2.0 – FASE DE ANÁLISE 
 
2.1. Planejamento da Contratação. 

 
3.0 – RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA 
 

Risco 01: Planejamento deficiente 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: 

Dano(s): 

Baixo Médio X Alto 

 
O prejuízo ao atendimento das demandas do Fundo Municipal de Assistência Social 

de Santa Filomena/PE. 
 
Ação Preventiva: Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o 
objeto conforme as necessidades de cada órgão. 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Ação de Contingência: Revisão de quantitativos. 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

Risco 02: Elaboração do Termo de Referência inadequado 

 

Probabilidade: X baixa Média Alta 

Impacto: 

Dano(s): 

Baixo Médio X Alto 

 

Utilização, por parte da CONTRATADA, de produtos e serviços de baixa qualidade. 
 
Ação Preventiva: Utilização, por parte da CONTRATADA, de materiais de baixa 

qualidade, bem como, execução dos serviços com baixa qualidade 
 



 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Ação de Contingência: Revisão do Termo de Referência. 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

Risco 03: Indisponibilidade financeira 

 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: 

Dano(s): 

Baixo X Médio Alto 

 
A não contratação do objeto licitado. 
 

Ação Preventiva: Planejamento financeiro para Contratações. 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Ação de Contingência: Reprogramação de Planejamento financeiro. 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

Risco 04: Contratação de licitante que não tenha 
capacidade de executar o contrato 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: 

Dano(s): 

Baixo Médio X Alto 

Prejuízo as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 

Ação Preventiva: Avaliação da capacidade técnica da empresa. 

Responsável: DLC 

Ação de Contingência: Rescisão contratual e reinício do processo licitatório. 

Responsável: DLC 
 
4.0 – FASE DE ANÁLISE 

 
4.1. Execução do objeto. 
 
5.0 – RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA 

 

Risco 01: Atraso na Contratação 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 



 

Impacto: 

Dano(s): 

Baixo X Médio Alto 

Deficiência na execução dos serviços licitados. 
 
Ação Preventiva: Fiscalizar o contrato sobre prazo de execução dos serviços 

licitados. 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Ação de Contingência: Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a 
CONTRATADA venha a cumprir todas as demandas de cada órgão. 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social/ Assessoria Jurídica. 

 

Risco 02: Aquisição com preço acima da média do 
mercado 

Probabilidade: X baixa Média Alta 

Impacto: 

Dano(s): 

Baixo Médio X Alto 

Danos ao erário. 
 

Ação Preventiva: Realizar a pesquisa de preços de acordo com o Banco de Preço. 

Responsável: Setor de Compras 

Ação de Contingência: Rescisão contratual e reinício do processo licitatório coma 
a elaboração de novas cotações de preço. 

Responsável: Setor de Compras 

 

Risco 03: Falta de empenho vigente para liquidação e 
pagamento à Contratada 

 

Probabilidade: X Baixa Média Alta 

Impacto: 

Dano(s): 

Baixo Médio X alto 

Fornecedor se recusar a realizar a entrega do serviço licitado. 
 
Ação Preventiva: Planejamento Financeiro. 

Responsável: Secretaria de Administração e Finanças 

Ação de Contingência: Reservar os recursos com antecedência. 

Responsável: Secretaria de Administração e Finanças. 

 



 

Risco 04: Execução do objeto em desacordo com o 
acordado 

Probabilidade: Baixa X Média Alta 

Impacto: 

Dano(s): 

Baixo Médio X Alto 

Prejuízo ao erário. 
 
Ação Preventiva: Elaboração do termo de referência e Especificações técnicas 

adequadas; Fiscalização de Contrato; Fiscalização da entrega. 

Responsável: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Ação de Contingência: Sanções e penalidades previstas no Contrato. 

Responsável: Setor de Compras. 
 
6.0 – RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DA ANÁLISE DE RISCOS 

 
6.1. Certificamos que o Secretaria Municipal de Assistência Social, através de seus 
servidores, são responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa 
o Gerenciamento de Riscos da presente contratação. 

 
Santa Filomena/PE, 29 de setembro de 2025. 
 

_______________________________ 

José Carlos Pereira Rodrigues 
Responsável pela elaboração da Análise de Riscos  

 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 



 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 033/2025 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa ____________________________________, sediada na Rua (Av., Al., 
etc.) _______________________________________, cidade 
_________________, estado ____, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, 
por seu diretor (sócio gerente, proprietário) 

____________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _____________, e inscrito(a) no CPF/MF com o nº _______________, 
DECLARA, sob as penas da Lei: 
 

a) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º. Da Constituição 
Federal/88; 

 
b) que todas as documentações anexadas ao sistema são autênticas; 
 
c) que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo agente de 

contratação como: laudos técnicos de análises do produto, catálogos, e outros, a 
qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e 
instruir as decisões relativas ao julgamento; 
 

d) que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente;  
 
e) que não incorro nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

 
f) que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 
da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 

g) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 
 

h) que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados; 
 

i) que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021; 
 



 

j) que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 
14.133/2021; 
 

k) que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88;  

 
l) que não possui em seu quadro societário Servidor Público municipal da ativa; 
 
m) que está enquadrada como empresa de pequeno porte e cumpre os requisitos 

legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que 
sua receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 3º 
da Lei 123/06, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em qualquer das hipóteses 

de exclusão relacionadas na legislação citada. 
 
Observações: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 16 da Lei n° 14.133/2021. 

 
Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou 
procurador(es) devidamente habilitado(s). 

 
__________, ______ de _____ de 2025. 
 
 

_____________________________ 
RAZÃO SOCIAL/C.N.P.J. 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 



 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 033/2025 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
À 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA/PE 
 

Ref.: Proposta de preços unitários conforme planilhas em anexo para os 
serviços previstos na Dispensa Eletrônica nº 00X/2025. 

 
Prezados Senhores: 
 

Servimo-nos da presente, para encaminhar a nossa Proposta Financeira para entrega 

dos produtos objeto da presente dispensa de licitação que importou no preço por 
item e total de R$_______(________). 
 

Passamos a relacionar os preços unitários conforme planilhas em anexo. 

O prazo de validade da proposta é de XXX (XXXX) dias contados da abertura 
da presente licitação. 
 
 Declaro que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

Dados do representante que irá assinar o contrato: 
Nome: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 

Profissão: 
Endereço residencial: 
C.P.F nº 

__________, _____ de _______ de 2025 

 
Razão Social 
C.N.P.J nº 

Assinatura do representante legal 

 
 
 
 



 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00x/2025 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 00x/2025 

 
CONTRATO N° _____/2025 
   

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA/PE, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL XXX E A EMPRESA 

________________, NA FORMA ABAIXO: 
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA 
FILOMENA/PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

01.613.732/0001-10, com sede situada na Rua Genésio Marinho Falcão, S/N, Centro, 
Santa Filomena/PE, através da SECRETARIA XXX, com sede situada na Rua XXX, 
nº XX, Bairro XXXXX, Cidade de Santa Filomena/PE, neste ato representada pela sua 
SecretáriX, a Sra. XXXXXX, inscrita no CPF sob o nº XXXX, residente e domiciliada 

na cidade de Santa Filomena/PE, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro 
lado, a empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
_______________ nº __, Bairro _____, na cidade de _______, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º ________________, neste ato representado por ___, inscrito no CPF/MF 

sob o n.º ________________, residente e domiciliado na cidade de _________, de 
ora em diante denominada CONTRATADA, de ora em diante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º 
075/2025, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa 

Eletrônica n.º 033/2025, mediante as cláusulas e condições que mutuamente 
outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com 
observância das disposições contidas Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, 
sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, aplicando-se os 

preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, o seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1 – O objeto do presente instrumento é a execução dos serviços funerários, 
incluindo o fornecimento de urnas, vestimentas e demais serviços necessários, bem 
como a tanatopraxia e translados, a fim de atender as famílias que se encontram em 

situações de vulnerabilidade no Município de Santa Filomena/PE, conforme 
condições, especificações e exigências contidas neste Termo de Referência, para um 
período de 12 (doze) meses, cuja execução se dará nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

 
1.2 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1 – O termo de referência; 



 

 
1.3.2 – O Edital da licitação; 
 
1.3.3 – A proposta do contrato; 

 
1.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 – DA VIGÊNCIA 
 
2.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da 
data da assinatura do contrato, prorrogável na forma do arts. 106 e 107, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3 – DO PREÇO 
 

3.1 - O valor global da contratação é de R$  xxxxx (xxxxx). 
 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
 

3.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente recebidos de forma 
definitiva. 
 

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2025 

na classificação abaixo: 
 
SECRETARIA DE ___________________  
Unidade Orçamentária:  

Programa Atividade:  
Elemento de despesa: 
 
5 – DO PAGAMENTO 

 
5.1 - O pagamento deverá ser efetuado, em até 25 (vinte e cinco) dias após a 
liquidação da despesa, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pelo 
setor Financeiro, após o efetivo fornecimento e mediante apresentação de nota fiscal 

devidamente atestada por funcionário devidamente DESGIGNADO, NO VALOR 
CORRESPONDENTE AO QUANTITATIVO COMPROVADAMENTE EXECUTADO.  
 



 

5.1.1 - O recibo comprovante do cumprimento do fornecimento deverá ser 
encaminhado ao setor financeiro para emissão de empenho acompanhada da 
documentação necessária para que seja efetuado o pagamento. 
 

5.1.2 – O setor responsável encaminhará ao Setor Financeiro solicitação de 
pagamento acompanhada de toda a documentação necessária a sua liquidação. 
 

5.2 - O FORNECEDOR ficará sujeita à multa diária correspondente a 1% (um por 
cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento do fornecimento, desde que 
comprovada a sua responsabilidade. O valor correspondente deverá ser descontado 
na fatura mensal. 

 
5.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR que esteja em débito 
para com a Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 

 
5.4 – O FORNECEDOR deverá apresentar a secretaria demandante, para fins de 
recebimento das faturas mensais, os seguintes documentos atualizados: 
 

5.4.1 - PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através de 
CERTIDÃO NEGATIVA E/OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE DÉBITOS 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO expedida 
pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições 

sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal 
no. 8.212/1991. 
 
5.4.2 - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio 

ou sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 
expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual. 
 
5.4.3 - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do 

domicílio ou sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS FISCAIS expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal sede da empresa 
licitante.  
 

5.4.4 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU 
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter 
igualdade de C.N.P.J. com os demais documentos apresentados na comprovação da 

regularidade fiscal. 
 
5.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, 
nos termos do art. 642-A da CLT c/c o §1° do art. 63 da Lei nº 14.133/21 (Certidão 
Negativa e/ou positiva com efeito de negativa). 
 



 

5.5 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente 
em nome da CONTRATADA. 
 
5.6 – Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que 
comprovem, de forma inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição 
inicialmente pactuada. 

 
5.7 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha ocorrido de alguma 
forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 
devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA/IBGE), ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua 
efetiva realização. 
 
6 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
6.1 - Das Especificações da execução dos serviços 
 
6.1.1 - O fornecimento de urnas, vestimentas e demais serviços necessários, bem 

como a tanatopraxia e translados se dará de forma parcelada, através de 
atendimento imediato, mediante apresentação de requisição de fornecimento (nota 
ou recibo personalizado com a logomarca da licitante Contratada) devidamente 
assinada pelo titular da Secretaria requerente. 

 
6.1.2- O serviço com o fornecimento das urnas deverá ser prestado de forma 
imediata conforme solicitado, no prazo de até 2 (duas) horas a contar da solicitação 
do Município, para os casos em que o corpo esteja localizado na cidade de Santa 

Filomena/PE, ou em até 03 (três) horas para os casos em que o corpo esteja 
localizado nos distritos e nas cidades que integram a Região do Araripe. 
 
6.1.3- A empresa contratada deverá manter serviço disponível 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados para 
realização do serviço de auxílio funeral. 
 
6.1.4- A empresa deverá efetivar o fornecimento por meio de empregados 

devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los 
com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; 
responsabilizando-se pela entrega dos produtos no local indicado pela fiscalização. 
 

6.1.5- Os veículos deverão ser preferencialmente novos, ou seminovos (até 3 anos) 
e destinados exclusivamente para a finalidade que se pretende na contratação e 
também deverão possuir compartimento exclusivo para transporte de urnas 
funerárias que deverá se revestido em material impermeável e resistente à repetidos 

processos de limpeza, descontaminação e desinfecção, que deverão ser passiveis de 
lavagem e desinfecção. 
 



 

6.1.6- O(s) serviço(s) será (ão) entregue(s) e fiscalizado(s) por responsável 
designado pela secretaria solicitante desta municipalidade, para verificação de 
conformidade do(s) serviço(s) com as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

 
6.1.7- Os serviços serão realizados de forma parcelada, de acordo com a necessidade 
da Secretaria. 

 
7 – DO REAJUSTE 
 
7.1 - As regras para concessão do reajuste são aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 
 
8 - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
 

8.1 - O reequilíbrio econômico financeiro tem como objetivo restabelecer a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição 
da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou , ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 
 

8.2 - Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as 
variações para mais ou para menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor 
atual do contrato, não será configurado álea extraordinária e extracontratual, 
devendo as partes absorver tais variações pelo preço ofertado. Percentuais superiores 

aos 5% estabelecidos serão avaliados pela Administração para fins de concessão do 
reequilíbrio contratual ou não. 
 
8.3 - Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico 

financeiro, eventual desconto ofertado pela Contratada sobre o valor estimado do 
processo na fase de lances. 
 
9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

 
9.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

10 - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante 
conforme previsão do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2022, devendo a 

CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 01 (um) 
dia útil após o recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 



 

10.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos 
representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores, no prazo do item anterior, 
visando à adoção das medidas necessárias; 
 

10.3. A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos 
designados pelo órgão contratante que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a 
conformidade das entregas e serão designados por meio de Portaria, publicada no 

DOM. 
 
10.4 - A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará preferencialmente 
por meio de e-mail e contato telefônico sem prejuízo de outros meios disponíveis. 

 
10.5. As obrigações do Gestor e Fiscal do contrato são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 
 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 - As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

 
12 – DA RESCISÃO 
 
12.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 
12.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, conforme previsão do Art. 138, 
I, da Lei 14.133/2021, nas situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 
nº 14.133, de 2021, observadas as disposições do § 3º do Art. 137, do mesmo 

preceito legal, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência e das consequências elencadas no Art. 139 da Lei 14.133/2021; 
 
12.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133 de 2021. 

 
12.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos 
de autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 

 
12.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista nos arts. 137, §2º e 138, §2º da Lei 14.133/2021. 
  

12.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
12.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

12.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3 - Indenizações e multas. 
 



 

12.5 - O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento 
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à 
rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das 
penalidades cabíveis. 

 
12.6 - O CONTRATANTE poderá ainda: 
 

12.6.1 - Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
 
12.6.2 - Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes 
do contrato. 
 

13 – DAS VEDAÇÕES 
 
13.1 - É vedado à CONTRATADA: 
 

13.1.1 - caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 
 
13.1.2 - interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
14 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

14.1 - Devido à unicidade do fornecimento, é vedada a subcontratação. 
 
15 - DAS ALTERAÇÕES 
 

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
 
16 - DA PUBLICAÇÃO 

 
16.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
 



 

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente 
vinculado e subordinado à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE 

nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou fundamento. 
 
17.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização se ocorrer, provisória 

ou definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, 
assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e 
sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma 
proporcional ao fornecimento efetivamente realizado. 

 
17.3 - As PARTES CONTRATANTES obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o 
presente Contrato em todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus 
sucessores. 

 
17.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei nº 14.133/21 e, 
alterações posteriores, e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta 
de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para os casos omissos, os princípios 

gerais de Direito. 
 
17.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, 
tributárias e previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, 

especialmente por qualquer vínculo empregatício que venha a se configurar, inclusive 
indenizações decorrentes de acidente de trabalho. 
 
18 – DO FORO 

 
18.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Ouricuri, Estado de Pernambuco, 
como competente para dirimir toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do 
presente Contrato, renunciando expressamente a outro qualquer, por mais 

privilegiado que se configure. E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o 
presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, com as testemunhas 
abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 
Santa Filomena/PE, ___ de _____________ de 2025. 

____________________________________ 
MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA/PE 

______________ 
Secretária Municipal de __________ 

CONTRATANTE 
_____________________________________ 

[inserir razão social da empresa] 
[inserir representante legal da empresa] 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
1) _________________________ 2) ____________________________ 
CPF:      CPF: 


